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Adendo - Projeto Pedagógico 2025 

Orientações para a Educação Especial 

 

 

1 - Construindo o Projeto Pedagógico 

​ Considerando a realidade de cada unidade escolar (UE), as equipes têm o desafio de 

construir uma proposta educacional que abarque a diversidade apresentada em cada 

contexto. A articulação pautada nos princípios curriculares dos documentos oficiais federais 

e municipais evidenciam os objetivos educacionais traçados para cada etapa e nível de 

ensino.  

Nesse sentido, o Projeto Pedagógico é compreendido como um documento 

construído e vivenciado por todos os envolvidos no processo educativo da escola. Conforme 

destaca Veiga (2002): 

“O projeto busca um rumo, uma direção. É uma ação intencional, com um 
sentido explícito, com um compromisso definido coletivamente. Por isso, todo 
projeto pedagógico da escola é, também, um projeto político por estar 
intimamente articulado ao compromisso sociopolítico com os interesses reais 
e coletivos da população majoritária. É político no sentido de compromisso 
com a formação do cidadão para um tipo de sociedade.” (p.38) 

Os planos de ensino são parte integrante e essencial desse documento, construídos 

para cada turma, visando indicar o caminho e/ou o percurso delineado na relação com a 

proposta educacional e com os diferentes sujeitos: alunos(as), famílias e professores(as), 

como uma ação única e singular de cada profissional. 

Conforme preconiza a perspectiva da educação inclusiva, definida na Política 

Nacional De Educação Especial Na Perspectiva Da Educação Inclusiva (2008):  

“a educação especial passa a constituir a proposta pedagógica da escola, 
definindo como seu público-alvo os alunos com deficiência, transtornos 

globais de desenvolvimento e altas habilidades/superdotação (p.9 ).”    

 

2 - Referencial para identificação das barreiras no contexto escolar: Acesso, permanência e 

qualidade na participação dos(as) alunos(as) público-alvo da Educação Especial    

De acordo com o artigo 2º do Decreto Nº 7.611/2011, que dispõe sobre a Educação 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%207.611-2011?OpenDocument


Especial e o Atendimento Especializado, a Educação Especial (EE):  

“deve garantir os serviços de apoio especializado voltado a eliminar as 
barreiras1 que possam obstruir o processo de escolarização de 
estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e 
altas habilidades ou superdotação.”  

​ Assim, compreender o conceito de barreiras2 é essencial para garantir o acesso à 

educação com qualidade para os(as) alunos(as) público-alvo da EE e para a construção de 

uma escola inclusiva, como um aspecto que diz respeito à toda comunidade escolar.  

​ A Lei Brasileira de Inclusão (LBI), Lei N.º13.146/2015 assim define barreiras: 

“qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite ou 
impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e 
o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de movimento 
e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 
compreensão, à circulação com segurança, entre outros.” 

As UEs ainda possuem diversas barreiras que constituem dificuldades para o acesso e 

participação plena dos(as) alunos(as) público-alvo da EE nos diversos contextos escolares e 

nos diferentes tempos e espaços da escola.  

Nesse sentido, o Referencial tem por objetivo constituir-se um documento que 

organize as informações principais sobre o(a) aluno(a), por meio da identificação das 

barreiras no contexto escolar, subsidiando o trabalho do(a) PEB IV, fortalecendo as práticas 

colaborativas entre PEB IV, professor(a) regente e demais profissionais. 

Constitui-se, portanto, um documento importante para o coletivo da escola, em 

particular para o(a) professor(a) de Educação Especial, que tem em seu fazer a 

especificidade de atuar na superação das barreiras existentes no ambiente escolar, condição 

2 A fim de explicitar as barreiras podem ser assim classificadas: a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e 
nos espaços públicos e privados abertos ao público ou de uso coletivo; b) barreiras arquitetônicas: as existentes 
nos edifícios públicos e privados; c) barreiras nos transportes: as existentes nos sistemas e meios de 
transportes; d) barreiras nas comunicações e na informação: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou 
comportamento que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens e de informações 
por intermédio de sistemas de comunicação e de tecnologia da informação; e) barreiras atitudinais: atitudes ou 
comportamentos que impeçam ou prejudiquem a participação social da pessoa com deficiência em igualdade 
de condições e oportunidades com as demais pessoas; f) barreiras tecnológicas: as que dificultam ou impedem 
o acesso da pessoa com deficiência às tecnologias. 
 

1 Grifo nosso 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2013.146-2015?OpenDocument


fundamental para o apoio à inclusão escolar do público-alvo em diferentes contextos 

escolares. 

O Referencial de Identificação de Barreiras é um instrumento significativo para 

subsidiar as discussões nas unidades escolares acerca das barreiras ainda existentes, bem 

como o planejamento para superá-las.  

Ademais, é um documento relevante para a elaboração dos planos de ensino das 

turmas, visto que, ao identificar as especificidades e singularidades dos(as) alunos(as) 

público-alvo da EE, pode-se elaborar um plano de ensino sinalizando as intencionalidades 

para esses(as) alunos(as) na relação com a turma e conhecimento.  

Assim, o referencial está estreitamente articulado ao PP da escola, sendo um 

documento que pode contribuir muito para o fortalecimento de uma escola inclusiva.  

 

3 - Professor(a) de Educação Especial e o Atendimento Educacional Especializado (AEE) em 

Classe Comum 

 

Principais ações do Trabalho do(a) PEB IV 

Na Rede Municipal de Ensino de Campinas (RMEC), a EE é uma modalidade de 

ensino e uma área de conhecimento que, articulada ao ensino comum, planeja e provê 

reorganizações curriculares, estratégias pedagógicas, mediações, serviços e recursos de 

acessibilidade especializados para a promoção efetiva do direito de todos à educação nas 

classes comuns das escolas regulares.  

Nessa perspectiva, a EE é transversal à classe comum da escola regular e não 

substitutiva ou paralela. A organização do trabalho pedagógico da EE perpassa os propósitos 

específicos de cada contexto educacional, considerando o trabalho colaborativo entre os(as) 

professores(as) e entre esses e os(as) gestores(as), no qual cada um e todos são 

responsáveis pelos processos pedagógicos voltados à inclusão – acesso, permanência e 

construção de conhecimento na escola - dos(as) alunos(as) público-alvo da EE.  

Nessa organização, o(a) Professor(a) de Educação Especial, que atua no contexto 

escolar (turno) do(a) aluno(a) público-alvo da EE, tem como ações principais de trabalho:  

 



❖​ identificar as barreiras, estabelecer objetivos;  

❖​ propor ações e procedimentos que favoreçam o aprendizado; 

❖​ indicar recursos materiais, humanos e estratégias necessárias às especificidades 

dos(as) alunos(as), em conjunto com a equipe educativa da UE;  

❖​ efetivar o ensino colaborativo, promovendo tempos e espaços de articulação com 

os(as) docentes regentes das classes comuns, tendo em vista o aprimoramento de 

estratégias para o desenvolvimento das potencialidades dos(as) estudantes; 

❖​ colaborar com a formação continuada da equipe da UE sobre EE, realizada nos 

espaços de tempos pedagógicos, conforme as necessidades e especificidades dos(as) 

alunos(as);  

❖​ encaminhar o(a) aluno(a) para as Salas de Recursos Multifuncionais (SRM) da 

Secretaria Municipal de Educação (SME) quando for avaliado como necessário;  

❖​ viabilizar as parcerias com a rede de serviços, família e comunidade que atua com 

o(a) aluno(a) fora do âmbito escolar;  

❖​ sugerir recursos, adaptações e a produção de materiais pedagógicos baseados nos 

princípios do Desenho Universal da Aprendizagem (DUA) em parceria com a SRM, 

mediando as orientações do uso de recursos pedagógicos, de acessibilidade e de 

tecnologia assistiva nas salas de aula comum; 

❖​ AEE no turno escolar, por meio de práticas colaborativas.  

As práticas colaborativas, curriculares e formativas apresentadas a seguir fazem 

parte do escopo de trabalho do(a) professor(a) de EE e devem também guiar a elaboração 

de seu plano de trabalho, explicitando-se como são desenvolvidas na sua unidade escolar: 

 

 

 

I - PRÁTICAS COLABORATIVAS/ GESTÃO DOS PROCESSOS INCLUSIVOS 

 



❖​ Atuar articuladamente com os(as) professores(as) e gestores para a elaboração do 

planejamento, da implementação e avaliação de ações voltadas para a inclusão 

dos(as) alunos(as) público-alvo da EE; 

❖​ participar e acompanhar, na sala de aula e em outros tempos e espaços da UE, os(as) 

alunos(as) público-alvo da EE nas diversas atividades e contextos; 

❖​ atuar articuladamente com o(a) Orientador(a) Pedagógico(a) na orientação dos(as) 

professores(as) quanto às práticas pedagógicas inclusivas; 

❖​ atuar articuladamente com o(a) Orientador(a) Pedagógico(a) no encaminhamento 

dos trabalhos voltados para construção de uma escola inclusiva;   

❖​ participar da elaboração, desenvolvimento e avaliação do PP, contribuindo para o 

trabalho coletivo das UEs, quanto à construção de um currículo inclusivo; 

❖​ elaborar, refletir, analisar e avaliar sua prática pedagógica, em consonância com o PP 

das UEs e em conjunto com as equipes educativas;  

❖​ estabelecer, em conjunto com a equipe gestora da UE, uma atuação colaborativa 

com profissionais que atuam com o(a) aluno(a) público-alvo da EE fora do âmbito 

escolar, para trocas e orientações nas estratégias de trabalho, de acordo com a 

necessidade e a disponibilidade das partes envolvidas;   

❖​ participar dos Conselhos de Classe/Ciclo/Turma/Termo nos quais o(a) aluno(a) 

público-alvo da EE está inserido, assim como das reuniões coletivas entre equipes 

das unidades educacionais; 

❖​ esclarecer e orientar as famílias e a equipe escolar quanto aos diferentes recursos da 

escola e da comunidade que atendam às necessidades dos(as) alunos(as) 

acompanhados pela EE;   

❖​ participar da elaboração e realização da reunião de pais e/ou responsáveis junto 

ao(à) professor(a) da turma dos(as) alunos(as) público-alvo da EE;  

 



❖​ realizar, junto à equipe escolar, o acompanhamento e a orientação da organização do 

trabalho do(a) cuidador(a) junto aos(às) alunos(as), no sentido de promover a 

inclusão escolar; 

❖​ organizar e desenvolver, junto ao(à) Orientador(a) Pedagógico(a), ações de 

acolhimento, orientação e informação à comunidade escolar interna e externa da UE, 

relativas à EE, que deverão ocorrer a partir da matrícula do(a) aluno(a).  

 

II - PRÁTICAS CURRICULARES  

❖​ Identificar quem são os(as) alunos(as) público-alvo da EE matriculados e 

caracterizá-los no tocante às suas principais formas de se relacionar com mundo, 

como aprendem e que necessidades educacionais apresentam no contexto escolar; 

❖​ realizar avaliação pedagógica do(a) aluno(a) junto à equipe escolar, no contexto das 

propostas curriculares da escola, para indicar e/ou solicitar os serviços de EE 

(cuidador(a), SRM, CEPROMAD, transporte adaptado, entre outros); 

❖​ identificar e realizar, junto com a equipe escolar, os ajustes ou transformações 

necessárias ao currículo, realizadas na medida das necessidades educacionais dos(as) 

alunos(as) no tocante à organização de espaços/tempos, estratégias pedagógicas, 

mediações, serviços, recursos de acessibilidade, reagrupamento temporário de 

alunos(as) e outros ajustes que se fizerem necessários para a promoção da 

construção de conhecimento por todos;  

❖​ acompanhar o(a) aluno(a) público-alvo da EE, a partir de planejamento conjunto com 

o(a) professor(a) da turma, para fins de avaliação e de mediação do trabalho 

pedagógico para o(a) aluno(a); 

❖​ propor recursos de tecnologia assistiva, incluindo-se, entre outros, a comunicação 

alternativa para alunos(as) que deles necessitarem; 

 



❖​ acompanhar a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 

acessibilidade na sala de aula comum, orientando os(as) professores(as) e alunos(as) 

em seu uso; 

❖​ solicitar e planejar a aquisição e/ou produção de recursos, adaptações e materiais 

específicos, quando necessário ao processo educativo do(a) aluno(a) realizado na 

escola, podendo-se utilizar dos recursos financeiros do Conta Escola, da SRM 

frequentada pelo(a) aluno(a) e/ou os serviços do CEPROMAD (quando se tratar de 

grande volume);  

❖​ participar da elaboração da documentação pedagógica referente ao público-alvo da 

EE, tal como: fichas de avaliação descritiva, relatórios, documentação fotográfica, 

atas de reuniões, entre outras; 

❖​ identificar e indicar à equipe gestora da escola as necessidades de acessibilidade 

arquitetônica e sinalização para os encaminhamentos necessários; 

❖​ encaminhar o(a) aluno(a) para avaliação clínica diagnóstica, junto à equipe escolar, 

quando se fizer necessário; 

❖​ encaminhar os(as) alunos(as) público-alvo da EE para as SRMs da SME, a partir de 

análise coletiva entre o(a) Orientador(a) Pedagógico(a), o(a) professor(a) da turma e 

o(a) professor(a) de Educação Especial e acompanhar o trabalho desenvolvido, 

participando da elaboração e avaliação do Plano de Desenvolvimento Individual (PDI) 

do(a) aluno(a); 

❖​ indicar e orientar os responsáveis legais pelo(a) aluno(a) sobre a necessidade de 

avaliação e encaminhamento para atendimentos complementares de fonoaudiologia, 

terapia ocupacional, fisioterapia, psicologia, neurologia, ortopedia, psiquiatria, 

estimulação precoce, entre outras, a partir de análise coletiva entre o(a) 

Orientador(a) Pedagógico(a), o(a) professor(a) da turma e o(a) professor(a) de EE. 

 

 

 



III - PRÁTICAS FORMATIVAS 

❖​ Participar das propostas de formação continuada das UE e das oferecidas por outras 

instâncias da SME; 

❖​ propor, participar e/ou desenvolver propostas formativas para toda comunidade 

escolar visando à abordagem de temáticas relacionadas à EE - necessárias para a 

consolidação dos processos de inclusão dos(as) alunos(as) com deficiência, 

transtornos e altas habilidades nas unidades educacionais – que se darão a partir de 

planejamento elaborado pelo(a) professor(a) de Educação Especial em parceria com 

a equipe educativa da unidade, utilizando os tempos pedagógicos já existentes (TDC, 

TDI, TDF, TDEP, RPAI, Formação Continuada, Formação de Agentes de Educação 

Infantil e outros que se fizerem necessários).  

 

4 - Plano de Ensino do Professor de Educação Especial 

Como forma de colaborar na elaboração do Plano de Ensino do(a) professor(a) de EE, 

indicamos que este seja constituído de duas partes. A primeira, mais geral, será replicada em 

todos os links de agrupamento e turmas. Sugerimos a seguinte estrutura:  

❖​ Introdução - um texto apresentando a escola e a descrição dos(as) alunos(as) 

público-alvo da EE. 

❖​ Concepção de escola inclusiva - a compreensão da equipe escolar sobre educação 

inclusiva e os desafios enfrentados acerca das práticas pedagógicas que atendam às 

necessidades de todos(as) os(as) alunos(as). 

❖​ Projetos da escola - Práticas curriculares - um texto sobre como a EE se insere e é 

contemplada nos projetos das escolas, articulação da educação inclusiva e para a 

diversidade. 

❖​ Atuação junto às turmas que não possuem alunos(as) público-alvo e/ou aos casos 

em investigação - em seu plano contemplar também os(as) demais alunos(as) das 

 



escolas, em particular os que requerem mais atenção e olhar-escuta atenta, que não 

possuem laudo. 

❖​ Propostas formativas - prever em seu plano em que tempos e espaços organizará as 

reuniões com cuidadores(as), equipe gestora, entre si, intersetoriais, tempos 

pedagógicos e coletivos.  

A segunda parte do plano de ensino olha para a especificidade do trabalho quanto às 

seguintes etapas e/ ou níveis: por agrupamento, por ciclo ou termo, identificando e 

descrevendo as barreiras identificadas, recursos e serviços necessários, estratégias de 

articulação com os(as) diferentes profissionais, práticas pedagógicas planejadas e 

intencionais, atuação do(a) PEB IV dentro do contexto de forma colaborativa com os(as) 

demais profissionais.  

Nesse sentido, esse segundo texto é reproduzido para as etapas e/ ou níveis da UE 

para as escolas de educação infantil, por agrupamento, e nas escolas de ensino fundamental 

nos anos iniciais, finais e EJA por ciclo ou termo.  

Nos anos finais do Ensino Fundamental e EJA, é possível redigir um plano individual 

para cada turma e/ou componente curricular, considerando os contextos na relação com 

o(a) professor(a) da turma e a área de conhecimento. 

​ Além disso, sinalizamos que haja uma escrita coletiva nas escolas onde atuam 

dois(duas) ou mais professores(as) de EE articulando o plano da EE da UE. 

Ressalta-se o valor da autoria e criação de cada docente, assim como a singularidade 

de cada escola, que pode conceber a melhor forma e escrita que represente o trabalho da 

equipe.  

 

5 - Plano de Ensino do Professor de Educação Especial em Sala de Recursos Multifuncional  

O Atendimento Educacional Especializado (AEE) tem como função identificar, 

elaborar, organizar e ensinar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as 

 



barreiras para a plena participação dos(as) estudantes, considerando suas necessidades 

específicas.  

As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado 

diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à 

escolarização e não se caracterizando reforço escolar. Esse atendimento complementa e/ou 

suplementa a formação dos(as) estudantes com vistas à autonomia e independência na 

escola e fora dela. 

O atendimento é feito individualmente ou em grupos de até cinco alunos(as), 

conforme as necessidades de cada estudante, constantes em plano de atendimento 

individual, ocorrendo no contraturno escolar ou mediante organização específica nas Escolas 

de Educação Integral (EEI).  

A frequência semanal dos(as) alunos(as) no AEE deve considerar que, na maioria das 

vezes, cinquenta minutos semanais são insuficientes para o ensino de um recurso de 

acessibilidade.  

Para os(as) alunos(as) com deficiência intelectual e com Transtornos do Espectro 

Autista (TEA), a organização do trabalho em pequenos grupos deve ser considerada como 

potencializadora dos processos cognitivos e interações sociais. 

As atividades de AEE abrangem programas de enriquecimento curricular, o ensino de 

linguagens e códigos específicos de comunicação/sinalização e tecnologia assistiva. Ao longo 

de todo o processo de escolarização esse atendimento deve estar articulado com a proposta 

pedagógica do ensino comum. 

Têm direito à matrícula nas SRMs os(as) alunos(as) oriundos(as) da RMEC desde o 

Infantil até a EJA Anos Finais, das instituições de ensino infantil sem fins lucrativos 

conveniadas com a SME, das Naves Mãe, da Fundação Municipal para Educação Comunitária 

(Fumec) e, quando houver vagas disponíveis, das escolas estaduais públicas de Ensino 

Fundamental de Campinas. 

Cada professor(a) elaborará um Plano de Trabalho considerando as especificidades 

da sua própria SRM. O Plano de Trabalho deverá compor o projeto pedagógico da escola 

 



onde a SRM está sediada. Da mesma maneira, o coletivo da unidade educacional deve 

considerar, na elaboração do PP como um todo, o significado da SRM para a efetivação de 

seus processos inclusivos. 

Sugere-se que o(a) professor(a) de SRM priorize o atendimento em grupo, a fim de 

proporcionar a troca e compartilhamento dos saberes. Os agrupamentos produtivos devem 

ser pautados pelas necessidades identificadas na Avaliação Pedagógica, com vistas à 

promoção da socialização e otimização do desenvolvimento pedagógico das atividades e 

recursos programados. 

IMPORTANTE: Conforme prevê a legislação vigente, o(a) aluno(a) que frequenta a 

SRM deve ter um plano de atendimento individual elaborado conjuntamente entre o(a) 

professor(a) da turma e o(a) professor(a) da SRM. Orientamos que cada professor(a) de SRM 

agende, no início do ano letivo, uma reunião com o(a) professor(a) da turma de cada aluno 

atendido para a elaboração do PEI (Plano Educacional Individualizado). Uma cópia deste 

plano deverá constar na SRM e outra cópia no prontuário do(a) aluno(a), em sua escola de 

origem. 

Ações desenvolvidas pelo(a) professor(a) da SRM: 

❖​ Identificar, elaborar, produzir e organizar serviços, recursos pedagógicos, de 

acessibilidade e estratégias, considerando as necessidades específicas dos(as) 

alunos(as) a serem atendidos(as); 

❖​ elaborar e executar plano de AEE, avaliando a funcionalidade e a aplicabilidade dos 

recursos pedagógicos e de acessibilidade; 

❖​ acompanhar, com o(a) professor(a) de EE da UE e o(a) professor(a) da turma do 

aluno, a funcionalidade e a aplicabilidade dos recursos pedagógicos e de 

acessibilidade na sala de aula comum do ensino regular, bem como em outros 

ambientes da escola; 

❖​ orientar professores(as) e famílias sobre os recursos pedagógicos e de acessibilidade 

usados pelos alunos; 

 



❖​ atender os(as) profissionais das escolas externas à SME, que tenham alunos(as) 

atendidos pela SRM, para orientação e troca de informações; 

❖​ conhecer e ensinar o uso de recursos de tecnologias assistivas (as tecnologias da 

informação e da comunicação, a comunicação alternativa e aumentativa, a 

informática acessível, o soroban, os recursos ópticos e não ópticos, os softwares 

específicos, os códigos e linguagens, as atividades de orientação e mobilidade entre 

outros), de forma a ampliar habilidades funcionais dos(as) alunos(as), promovendo 

autonomia e participação nas atividades; 

❖​ manter atualizados, junto à equipe gestora, os registros dos(as) alunos(as) no 

Sistema Integre da SME, Diário Digital e SED; 

❖​ organizar e manter atualizado o prontuário impresso com os dados específicos 

dos(as) alunos(as); 

❖​ catalogar, de acordo com os aspectos específicos para cada deficiência, os 

equipamentos eletrônicos e os materiais pedagógicos, mantendo-os em boas 

condições de uso; 

❖​ solicitar e planejar a compra de materiais de consumo e permanentes de acordo com 

as necessidades educacionais dos(as) alunos(as), mediante os recursos específicos da 

SRM, utilizando-se do Conta Escola, recursos próprios da SME e verba do Fundo 

Nacional para o Desenvolvimento da Educação (FNDE); 

❖​ acompanhar e registar a frequência dos(as) alunos(as) na SRM e informar a equipe 

gestora para providências cabíveis quando estes estiverem infrequentes por dois 

atendimentos consecutivos ou dez atendimentos intercalados. 

 

6 - Especificidades da Educação Infantil  

​ Enquanto modalidade de ensino, a EE perpassa toda ação pedagógica e as práticas 

sociais e culturais de cada unidade de educação infantil.  

 



Reconhecendo a especificidade da educação infantil e a indissociabilidade do cuidar 

e educar, o plano do(a) professor(a) de EE deve considerar a rotina que é um elemento 

estruturante do trabalho pedagógico com os bebês e as crianças pequenas.  

Os princípios inclusivos devem embasar e ser o cerne do plano de ensino dos(as) 

professores(as) de todos os agrupamentos. Assim, o(a) professor(a) de EE deve acompanhar 

essa produção e garantir o processo inclusivo de todas as crianças. 

Ademais, sobre a escrita do seu próprio plano de trabalho, o(a) professor(a) de EE, 

além das ações previstas acima, deve articular seu plano ao(à) do(a) professor(a) regente e 

as intencionalidades pedagógicas expressas em seu plano de ensino.  

Em seu plano, o(a) professor(a) pode prever aspectos de acessibilidade física, 

material, e outras que se fizerem necessárias para os(as) alunos(as) público-alvo da EE. O 

trabalho colaborativo é essencial, a fim de construírem conjuntamente as estratégias e 

planejar as ações a serem desenvolvidas nas diferentes dimensões, que abarcam tanto o 

projeto pedagógico quanto o  plano de cada agrupamento, aspectos estes de âmbito 

pedagógico e organizacional. 

Como seu fazer deve primar pela inclusão, e sendo seu papel  identificar, elaborar e 

organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as possíveis barreiras ainda 

existentes para a plena participação e autonomia dos alunos, seu plano de ensino deve 

assim expressar sua atuação junto ao coletivo dos(as) professores(as), familiares e ao(às) 

aluno(as) público-alvo da EE.  

Além disso, a Resolução SME Nº 15/2022, que estabelece diretrizes e normas para o 

planejamento, a elaboração e a avaliação do PP das UEs da RMEC, contribui para a escrita do 

plano de ensino, pois no artigo 7º afirma:  

“X - planos individuais de ensino/trabalho de cada Professor(a), 

inclusive de Educação Especial, elaborados para cada turma da UE, 

em consonância com os planos coletivos, que devem contemplar:  

a) na Educação Infantil:  

1. caracterização da turma;  

2. propostas para os diversos tempos e espaços educativos;  

 



3. instrumentos, estratégias de registro e de documentação do vivido; 

4. vivências curriculares planejadas para a turma, incluindo as 

propostas ao seu desenvolvimento;”  

​ Vale pontuar que a escrita do plano de ensino é um movimento que não se encerra 

em sua entrega, mas se constitui no processo de ação-reflexão e/ou 

planejamento-avaliação-replanejamento, ações indispensáveis do fazer pedagógico e 

princípio do trabalho.  

 

7 - Especificidades do Ensino Fundamental e EJA 

​ Conforme a  Lei nº 9.394/96, o ensino fundamental, ao longo dos 9 anos de duração, 

deve ser compreendido como tempos e espaços interdependentes e articulados entre si, em 

ciclos, séries e outras formas de organização, de acordo com os modos de ser e de se 

desenvolver das crianças e adolescentes em seus diferentes contextos sociais.  

A integração dos ciclos I, II, III e IV é um desafio para todos(as) os(as) profissionais 

das UEs e entre o coletivo docente dos diversos ciclos na articulação de práticas e processos 

pedagógicos, essenciais para a continuidade e fortalecimento do trabalho e projeto 

pedagógico da escola.  

​ Nesse sentido, o plano de ensino/trabalho de cada professor(a) e área de 

conhecimento deve contemplar as singularidades dos(as) alunos(as) público-alvo da EE. 

Sendo assim, o(a) professor(a) de EE, em uma perspectiva colaborativa de docência, tem 

também o trabalho de participar e cooperar no planejamento de cada professor(a) e turma 

de ensino.  

Assim, o “Referencial para identificação das barreiras no contexto escolar: Acesso, 

permanência e qualidade na participação dos alunos público-alvo da Educação Especial” é 

indispensável para se avaliar as possíveis barreiras ainda existentes no contexto da escola e 

da sala de aula que impedem e/ou prejudicam a plena participação desses(as) alunos(as).  

Por sua vez, o plano de trabalho do(a) próprio(a) professor(a) de EE, a partir das 

barreiras identificadas com o coletivo da escola, deve também registrar seu plano de 

 



trabalho na relação com o principal objetivo do Ensino Fundamental: a formação do cidadão 

(LDB - Artigo 32º).                                                                                                                                                                 

A resolução SME N.º 15/2022, que estabelece diretrizes e normas para o 

planejamento, a elaboração e a avaliação do PP das UEs da RMEC, em seu artigo 7º, assim 

explicita sobre os itens a serem considerados em seu plano:  

“X - planos individuais de ensino/trabalho de cada Professor(a), 

inclusive de Educação Especial, elaborados para cada turma da UE, 

em consonância com os planos coletivos, que devem contemplar:  

b) no Ensino Fundamental, regular e EJA:  

1. caracterização da turma; 

2. objetivos;  

3. conteúdos;  

4. metodologia;  

5. instrumentos de avaliação; e  

6. estratégias para recuperação de estudos.” 

​ Conforme já mencionado, o Referencial é um documento importante para orientar as 

escritas dos planos, tanto dos(as) professores(as) regentes quanto do(a) professor(a) de EE. 

Em ambos, devem prever ações articuladas no atendimento dos(as) alunos(as) público-alvo 

da EE.  

No que se trata especificamente do plano do(a) professor(a) de EE, além dos itens 

previstos nos itens da Resolução SME N.º15/2022, descritos acima, deve contemplar 

aspectos de acessibilidade física, materiais, e outras que se fizerem necessárias para os(as) 

alunos(as) público-alvo da EE. Faz-se um destaque importante no trabalho em uma 

perspectiva colaborativa entre os(as) docentes, a fim de construírem conjuntamente as 

estratégias e planejar as ações a serem desenvolvidas nas diferentes dimensões, que 

abarcam tanto o PP quanto o  plano de cada turma, aspectos estes de âmbito pedagógico e 

organizacional. 

Compreendendo que uma escola inclusiva é responsabilidade de todos(as), 

compreendida como a instituição que garante a qualidade de ensino a cada um(a) de 

 



seus(suas) alunos(as), a partir do reconhecimento e do respeito da diversidade de cada 

aluno(a) de acordo com sua necessidade e potencialidade, a atuação do(a) professor(a) de 

EE deve salvaguardar a inclusão e os princípios inclusivos, sendo seu plano de trabalho 

essencial na identificação e superação de todas e quaisquer barreiras ainda existentes, 

garantindo a plena participação e autonomia dos(as) alunos(as) público-alvo da EE.  

 

8. Educação Bilíngue de surdos 

A docência compartilhada é especificidade da educação bilíngue, sendo esta um 

princípio e uma condição de trabalho pedagógico, que prevê que o(a) professor(a) de 

educação básica e o professor bilíngue compartilhem saberes, fazeres e responsabilidades 

no planejamento e na prática pedagógica para turmas com alunos(as) surdos(as) e ouvintes, 

nas quais circulam a Língua Portuguesa e a Língua Brasileira de Sinais.  

A organização da docência compartilhada deve pautar-se nas demandas de trabalho 

pedagógico voltado para construção de conhecimentos curriculares e apropriação da Libras 

por todas as crianças, adolescentes, jovens e adultos. Na organização desse trabalho, é 

fundamental considerar:  

-​ como os sujeitos envolvidos se apropriam do conhecimento; quais linguagens 

e organizações de tempos/espaços favorecem todos e cada um;  

-​ quais agrupamentos são mais apropriados para cada proposta e para os(as) 

alunos(as);  

-​ quais materialidades potencializam as relações e construção de 

conhecimentos, entre outras organizações pedagógicas que contemplem a 

todos e cada um.  

O(A) professor(a) bilíngue deverá elaborar um Plano de ensino/trabalho individual 

para cada campo de sua atuação:  

❖​ O Plano elaborado em docência compartilhada com o(a) Professor(a) de Educação 

Básica (PEBI ou II) corresponsável pelo agrupamento de Educação Infantil (EI) ou 

 



ciclo/turma/ano dos anos iniciais do Ensino Fundamental (EF), com instrução em 

Libras e em Língua Portuguesa (o plano deverá ser elaborado conjuntamente 

pelos(as) dois(duas) professores(as)).  

❖​ O Plano de ensino referente às aulas de Libras para a comunidade escolar 

(professores(as), gestores(as), funcionários(as), famílias e outros) na EI, EF anos 

iniciais, EF e EJA anos finais. 

❖​ O Plano de ensino referente às aulas de Libras para os(as) alunos(as) surdos(as) e 

ouvintes para EI, EF anos iniciais, EF e EJA anos finais. 

❖​ O Plano elaborado em docência compartilhada com o(a) professor(a) de Língua 

Portuguesa das turmas do EF e EJA anos finais, para ensino de Língua Portuguesa 

escrita como segunda língua (L2) para surdos(as) (o plano deverá ser elaborado 

conjuntamente pelos(as) dois(duas) professores(as)). 

❖​ O Plano de ensino referente ao espaço de constituição de língua na educação infantil; 

❖​ Plano Referente ao componente Curricular “Espaço de Constituição de Língua e 

Cultura: identidade e lugar - CCEB1”, especificamente em escola polo bilíngue de 

tempo integral. 

 

9 - Plataforma - PP online - SME 

​ A plataforma do PP online apresenta limites e potencialidades para a inserção do 

plano de trabalho. Há possibilidades diversas que as escolas e docentes compreendem sobre 

a forma de como apresentar seus planos de ensino. As singularidades das unidades 

escolares se expressam já nessa apropriação, a partir das experiências e autorias de 

seus(suas) profissionais.  

​ Reiteramos que o princípio assumido pela SME é da EE em uma perspectiva inclusiva. 

Isso implica que esses(as) alunos(as) estão nas salas regulares e, portanto, fazem parte da 

turma, devendo o(a) professor(a) de EE, em um trabalho colaborativo com os(as) demais 

docentes, articular o  planejamento do trabalho pedagógico com os(as) alunos(as) 

 



público-alvo da EE nos planos de ensino das turmas, sejam os agrupamentos da educação 

infantil ou os anos do ensino fundamental e EJA.  

Lembramos que, por ser um documento público, no PP da escola não devem constar 

os nomes e quaisquer formas de identificação dos(as) alunos(as) público-alvo da EE. Os 

planos de ensino podem trazer informações acerca desses(as) alunos(as), de suas 

necessidades específicas e estratégias para o trabalho pedagógico e atendimento de suas 

singularidades.  

Destacamos o “Referencial de identificação de barreiras no contexto escolar” como 

um documento importante para subsidiar as discussões e articulação dos planos de ensino, 

fortalecendo o trabalho colaborativo e fomentando a discussão de práticas pedagógicas 

inclusivas.  

Assim, no plano de ensino da turma, seja dos(as) professores(as) de educação 

infantil, dos anos iniciais do ensino fundamental, bem como nos planos dos(as) 

professores(as) dos componentes curriculares dos anos finais, é imprescindível que o 

trabalho colaborativo entre os(as) docentes exponha o planejamento que contemple os(as) 

alunos(as) público-alvo da EE. Nesse sentido, a intencionalidade pedagógica do(a) 

professor(a) de EE deve constituir tais planos.  

Além de estar presente nos Planos de Ensino das turmas, o(a) professor(a) de EE 

deverá realizar seu próprio plano de ensino. No caso da atual estrutura do PP online, o Plano 

de Ensino do(a) professor(a) de EE deverá ser inserido em todas as turmas em que está 

alocado.  

 

10 - Sobre a organização da Jornada de trabalho  

A organização da jornada e do horário de trabalho dos(as) professores(as) de EE, a 

ser apresentado em quadro próprio no documento do PP, deverá ser organizado a partir de 

análise conjunta com as equipes gestoras das unidades onde atua, considerando o horário 

de frequência dos(as) alunos(as) público-alvo da EE, a participação nos espaços formativos 

 



das unidade e as necessidades específicas de acompanhamento do trabalho pedagógico da 

UE, devendo ser distribuído em todos os dias da semana 

Oportuno lembrar que as reuniões centralizadas e descentralizadas ocorrerão às 

quartas-feiras no período da tarde.  

 

11 - Avaliação e Replanejamento 

A escrita desse plano ocorre em um período muito específico, o início do ano letivo. 

Assim, retomar e rever o plano de ensino ao longo do ano é imprescindível, haja vista que 

conforme anuncia a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva (BRASIL, 2008), o(a) professor (a) de EE tem o papel  de identificar, elaborar e 

organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade, visando colaborar no processo de 

inclusão em educação, ou seja, ao longo do ano deve ir acompanhando as estratégias e 

ações empreendidas para a eliminação e/ou superação das barreiras a fim de permitir a 

participação e aprendizagem dos(as) alunos(as), considerando suas necessidades e 

singularidades.  

​ Nesse sentido, salientamos a potencialidade do “Referencial para identificação das 

barreiras no contexto escolar: Acesso, permanência e qualidade na participação dos 

alunos público-alvo da Educação Especial”, que deve ser um documento vivo e, sempre que 

necessário, ser refeito e replanejado.  

​ Além disso, ressaltamos a prática reflexiva e o processo de ação-reflexão-ação como 

elementos da prática e constituinte da formação docente. Como elucida Freire (2017), os  

processos de ensinar e de aprender movimentam e alimentam o fazer dos(as) 

professores(as), compreendendo, portanto a concepção de ensinar e aprender com um 

processo vivido também pelo(a) educador(a): 

“é preciso que, [...] desde os começos do processo, vá ficando cada vez mais 

claro que, embora diferentes entre si, quem forma se forma e re-forma ao 

formar e quem é formado forma-se e forma ao ser formado. É neste sentido 

que ensinar não é transferir conhecimentos, conteúdos nem formar é ação 

pela qual um sujeito criador dá forma, estilo ou alma a um corpo indeciso e 

acomodado. Não há docência sem discência, as duas se explicam e seus 

 

https://www.scielo.br/j/ensaio/a/3bwwy6JgWW4Cpb7NvCppvrS/#B4_ref


sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, não se reduzem à condição 

de objeto um do outro. Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende 

ensina ao aprender. (p.25)” 

 

12 - Práticas corporais de movimento e Educação Física na Perspectiva da Educação 

Inclusiva  

O acesso e participação efetiva em todas as aulas é um direito de todos(as) os(as) 

alunos(as), inclusive nas experiências vivenciadas nas aulas de Educação Física do Ensino 

Fundamental e Educação de Jovens e Adultos.  

Isso posto, em todas as escolas, os planos de ensino dos(as) professores(as) de 

Educação Física devem contemplar o planejamento das estratégias, recursos pedagógicos e 

materiais necessários para a participação dos(as) alunos(as) com deficiência e TEA. O(A) 

professor(a) de EE deverá colaborar para o planejamento do(a) professor(a) especialista. 

Dessa forma, deve constar em seu plano de trabalho um olhar para as práticas corporais 

inclusivas.  

Na Educação Infantil, que não conta com professores(as) de educação física no corpo 

docente, as práticas corporais são realizadas nos diferentes tempos e espaços e devem ser 

contempladas no planejamento dos(as) professores(as) regentes da turma. Nesse sentido, 

o(a) professor(a) regente e o(a) professor(a) de EE devem prever as estratégias de 

participação das crianças com deficiência nas diversas experiências corporais, como os 

“arranjos materiais”, que constituem-se como uma possibilidade de transformação 

didático-pedagógica do esporte, pois dialogam com estratégias em que todos podem 

alcançar os objetivos propostos pelo professor considerando as individualidades e 

necessidades específicas dos alunos. Podemos conceber estas práticas como estratégias 

pedagógicas que eliminam as barreiras que impedem a participação plena dos alunos nas 

propostas vivenciadas.  

O cuidador é um ator importante para colaborar nas práticas inclusivas. Este(a) 

profissional poderá ser um importante apoio para o(a) professor(a) de educação física nos 

casos de crianças cadeirantes, por exemplo. Além disso, as próprias crianças deverão ser e 

estar constantemente envolvidas no objetivo de potencializar a participação de todos.​

​ Destacamos a seguir alguns aspectos a serem considerados:  

 



- O princípio inclusivo deve estar permanentemente presente nas aulas de 

educação física, com vivências que sejam planejadas para a participação de 

todos(as), e não apenas daqueles(as) que se destacam em técnicas e 

capacidades físicas/esportivas; 

- o(a) aluno(a) como sujeito dos movimentos; 

- os sentidos e significados dos movimentos são ressignificados a partir do 

contexto e dos sujeitos envolvidos; 

- a criação de estratégias que possibilitem aos(às) alunos(as) êxito na vivência da 

modalidade esportiva, sem descaracterização do objetivo proposto. “A intenção do 

movimento precisa ser colocada em evidência na experiência do Se-Movimentar 

dos alunos, em detrimento da competição e comparações do desempenho” 

(BETTI, 2011, p. 7). 
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